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Termo de Referéncia — TR

1. Objeto

1.1.  Contratagdo direta, por inexigibilidade de licitagdo, com base no art. 74, inciso III, alinea
“f?, da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021, com a empresa Versa Desenvolvimento Pessoal
LTDA, para a realizacdo da Imersao In Company e Mentoria individual para os servidores da

Secretaria de Relagdes Institucionais (SRI), de acordo com as especifica¢des a seguir:

Tabelal: Informag&es sobre a acdo educacional

Programa Educacional Coorporativo

Evento Imersdo In Company e Mentoria individual

Objetivo . L L .
Desenvolver habilidades de comunicacdo estratégica que permitam
converter os objetivos do TCU e da SRI em mensagens claras ¢
direcionadas, promovendo uma compreensdo precisa sobre o papel do
Tribunal e garantindo maior efetividade no alcance das metas institucionais.

Publico 35 servidores do TCU (SRI)

Periodo 03 e 04 de fevereiro

Cidade/UF de realizacao Brasilia-DF

Modalidade Presencial e online

Carga horaria estimada 16h de Imersao e 70h de sessodes individuais, sendo a carga horaria de 2h
a sessao

Contratado Versa Desenvolvimento Pessoal LTDA

CNPJ 48.482.206/0001-21

2. Exposicio de Motivos

2.1. A Secretaria de Relagdes Institucionais (SRI) ¢ a unidade do Tribunal de Contas da Unido

que tem por finalidade planejar, propor, executar € monitorar politicas, diretrizes e estratégias
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de relacionamento institucional, promovendo a integracdo e a cooperacao entre o0 TCU e os
cidadaos, o Congresso Nacional, os governos federal, estaduais, municipais ¢ do Distrito
Federal, bem como com institui¢des do sistema de controle, organizagdes da sociedade civil e
demais atores publicos e privados de interesse, zelando pela transparéncia e pelo fortalecimento

da imagem institucional do Tribunal (art. 20 da Resolugdo-TCU N° 373/2024).

2.2. Fazem parte da equipe da unidade representantes das secretarias regionais do TCU,
lideres que tem como atribui¢do facilitar a comunicag¢do entre o TCU e 6rgaos e entidades

locais, bem como o cidadao brasileiro.

2.3. O Plano de Gestdo estabelecido para o bi€nio 2025-2027 estabelece como diretriz
Cidadao no Foco e Participagdo Cidada. Essas diretrizes exigem representantes regionais
capazes de se comunicar estrategicamente, construindo coalizdes em diversos niveis em prol
de resultados institucionais e do interesse publico. Assim, entende-se que para o alcance dos
seus objetivos institucionais impostos a SRI, o dominio de competéncias comunicacionais ¢ de

extrema relevancia.

2.4. O desenvolvimento de competéncias comunicacionais ¢ um processo que vai além da
simples transmissao de técnicas; ele exige pratica orientada, feedback estruturado e integragao
entre método e criatividade. Alinhado a exposicdo tedrica, a mentoria se destaca como uma
estratégia eficaz para acelerar esse desenvolvimento, pois oferece diagnéstico individual,
praticas personalizadas e acompanhamento direcionado, criando um espago seguro para ajustes
finos e evolugdo continua. Ao proporcionar orientagao especifica e feedback qualificado, a
mentoria potencializa a aprendizagem, garantindo que cada profissional avance de forma
consciente e estratégica, alinhando a comunicagdo aos objetivos institucionais e as demandas

do contexto.

2.5. O mapeamento de competéncias realizado em 2023, periodo em que as unidades regionais
estaduais estavam vinculadas a AudTransferéncias, definiu o espago de atuagdo denominado
“Representacdo do TCU nos Estados”. Esse espago de atuagdo contempla a competéncia
“Representar o TCU nos estados” (conforme descrita na tabela abaixo), de natureza
predominantemente comunicacional, e viabiliza que os representantes regionais contribuam
para o alcance de objetivos estratégicos sob sua responsabilidade. A época, entendeu-se que,

para atender adequadamente as demandas da AudTransferéncias, seria desejavel que os lideres
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demonstrassem em grau elevado (nivel 4) as competéncias associadas a Representacao do TCU

nos Estados:

Descricdo das competéncias - Representar adequadamente o TCU nos estados
Competéncia Comportamentos

Utiliza estratégias de comunicagdo de maneira eficaz e respeitando
as orientagdes do TCU sobre relagdes institucionais, cerimonial e
protocolo

Representar adequadamente o TCU

nos estados Constréi coalizGes em diversos niveis em prol de resultados

institucionais e do interesse publico

Comunica a atuagdo do Tribunal, destacando os impactos no ente
da federacgdo na qual a representacdo regional esta localizada

2.6. A competéncia “Representar adequadamente o TCU nos estados” apresentou 33
servidores fora dos parametros estabelecidos para a unidade e pode ser considerado um
ponto de atencao.

Distribuic¢ao dos servidores por grau de entrega da competéncia “Representar adequadamente o TCU nos estados”
1-Ndo demonstra [l 2

2 - Demonstra pouco [ IIIEG 5
3 - Demonstra moderadamente | 26

4 - Demonstra muito | 15

5 - E especialista e dissemina | 0

2.7. Desde entdo, a unidade, com o apoio do ISC, vem desenvolvendo a¢des visando o
desenvolvimento de competéncias comunicacionais. Destaca-se a agdo educacional
realizada em setembro de 2025, conduzida pela especialista Priscila Schmidt. Na
oportunidade, a equipe da Versa fez avaliou que as habilidades de oratdria, persuasdo,
comunicacdo assertiva, storytelling/comunicacdo ndo violenta sdo prioritarias para o
desenvolvimento dos servidores.

Levantamento realizado pela Versa sobre a SRI
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Levantamento de Necessidades — Habilidades de Comunicagdo (TCU)

Habilidade Quantidade de mengdes Percentual (%)
Oratoéria 24 63,20%
Persuasdo 20 52,60%
Comunicagdo Assertiva 14 36,80%
Storytelling 14 36,80%
Comunicac¢do N3do Violenta 11 28,90%

Top 3 Habilidades Prioritarias

Ranking Habilidade Percentual (%)
1° Oratoria 63,20%
29 Persuasdo 52,60%
Comunicacdo Assertiva /
32 Storytelling 36,80%

2.8. A comunicacdo estratégica também ¢ uma competéncia essencial para os lideres do
Tribunal de Contas da Unido (TCU). A trajetéria de Lideranca e Gestdo estabelece essa
competéncia sob a denominagdo “Comunicar-se de maneira estratégica” (LID10),

reconhecendo seu papel central na atuacao institucional.

2.9. Além de contribuir para a melhoria das praticas de comunicagdo da SRI, a iniciativa esta
alinhada ao Plano Estratégico do TCU 2023-2026, que estabelece como diretriz o
fortalecimento da cultura organizacional, o engajamento de pessoas € a exceléncia institucional.
O investimento na capacitacdo dos servidores reforca o compromisso do Tribunal com a

inovagao, a cooperacgao € o aprimoramento continuo de suas entregas a sociedade.

2.10. Conclui-se, portanto, que a comunicagao estratégica ¢ um instrumento indispensavel para
o alcance de objetivos institucionais do TCU e da SRI. Por meio de mensagens planejadas e
direcionadas, ¢ possivel alinhar objetivos organizacionais, fortalecer a interagao entre unidades
internas e aprimorar o relacionamento com os diversos publicos externos, promovendo maior

compreensao sobre o papel do Tribunal e suas atividades.
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3. Descricao das solucoes educacionais

3.1. De acordo com a proposta apresentada, sera realizado um treinamento, na modalidade
presencial, com carga horéaria de 16 horas, juntamente com a contratacio de 70 horas de

mentoria.

3.2. Priscila Schmidt é especialista em comunicacdo estratégica e oratoria para liderangas,
com mais de 15 anos de experiéncia na area. Fundadora da Versa, atua no desenvolvimento de
competéncias comunicacionais para executivos e equipes, utilizando metodologias inovadoras
baseadas em técnicas teatrais e neurociéncia. E pos-graduada em Psicologia do
Desenvolvimento e da Aprendizagem, com certificagdo em neurociéncia pela PUC-RS, e tem
ampla atuagdo em programas de lideranga e gestdo, incluindo treinamentos voltados para

storytelling, comunicacdo assertiva e linguagem inclusiva.

3.3. Foi realizada em setembro de 2025 durante a Integracao com a SRI, a agdao educacional
"Treinamento de Comunica¢do Estratégica', conduzida por especialista Priscila Schmidt, foi
bem avaliada pelo publico-alvo. Segundo a percepcao dos gestores, a iniciativa mostrou-se
alinhada aos objetivos estratégicos da unidade, representando uma oportunidade relevante para
avancar no desenvolvimento de competéncias comunicacionais e fortalecer praticas que

contribuem para a efetividade institucional.

3.4. Considerando o éxito da etapa inicial realizada em setembro de 2025, a nova contratacao,
que compreende as modalidades de Imersdao In Company e Mentoria Individual, justifica-se
pela necessidade estratégica de transpor o conhecimento tedrico para a aplicagdo pratica e

personalizada no cotidiano da SRI.
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4. Fundamentacio legal da contratacio e instrumento de contrato

4.1. A contratacdo enquadra-se na hipdtese de inexigibilidade de licitacdo, conforme previsto

no art. 74, I11, f, da Lei 14.133/2021, nos termos da Decisao-TCU n° 439/98 (Plenario).

4.2. A presente contratagdo sera formalizada por meio de Nota de Empenho, atendendo ao

art. 95 da Lein. 14.133/2021.

4.3. Devera constar na nota de empenho além da expressa vinculagdo a autorizagdo, ao termo

de referéncia e ao ato que tiver autorizado a contratagcdo direta, a indicacdo da legislagdo

aplicavel a execucao do contrato, lei 14.133/2021, inclusive quanto aos casos omissos, em

atendimento ao disposto nos incisos II e III do artigo 92 da referida lei.

5. Fundamentac¢io legal da contratacio e instrumento de contrato

a. Para esta contratacdo direta, as habilitagdes fiscal, social e trabalhista serdo aferidas

mediante a verificacdo dos seguintes requisitos, na forma exigida do art. 68, da Lei

14.133/2021:

II.

I1I.

IV.

VL

a inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Juridica (CNPJ);

a inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade

e compativel com o objeto contratual;

aregularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;
a regularidade perante a Justica do Trabalho;

proibicao de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condigao de aprendiz,

a partir de quatorze anos (art. 7°, inciso XXXIII, da Constitui¢ao Federal).

b. De acordo com o art. 20, da IN Seges/ME n. 67/2021, no caso de contratagcdes para

6
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entrega imediata, consideradas aquelas com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da
ordem de fornecimento, e nas contratagdes com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitacdo para compras em geral e nas contratagdes de produto
para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alinea ‘c’ do inciso IV do art. 75 da Lei
n°14.133, de 2021, somente serd exigida das pessoas juridicas a comprovacdo da
regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas fisicas, a quitagdo com a

Fazenda Federal.

. O TCU podera consultar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf)

e sitios oficiais de 6rgdos e entidades emissores de certiddes, para verificagdao dos

requisitos de habilitagdo.

6. Liquidacio e pagamento

6.1. Para efeitos de recebimento definitivo do objeto a CONTRATADA deve apresentar

certificados de participacdo dos servidores nos eventos e nota fiscal/fatura do

fornecimento, emitida e entregue ao setor responsavel pela fiscalizacao do contrato, com a

finalidade de subsidiar a liquidagdo e o pagamento.

6.2. A CONTRATANTE realizara o pagamento no prazo de 15 (dez) dias, contado do

recebimento definitivo do objeto e da apresentacdo do documento fiscal correspondente.

6.3. A prestacdo do servigo devera ocorrer em conformidade com as especificagcdes descritas

na Nota de Empenho e Termo de Referéncia do processo de contratagdo.

6.4. Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidacao

qualquer obrigacdo contratual, ndo gerando direito a reajustamento de pregos ou corre¢ao

monetaria.

7. Direitos e responsabilidades da CONTRATANTE

a.

Receber os servigos nas condi¢des exigidas no Termo de Referéncia quanto a

especificacdo, quantidade, funcionalidade, prazo, garantias, entre outros.

Esclarecer eventuais dividas sobre detalhes acerca do objeto que porventura ndo tenham

sido suficientemente esclarecidas ou previstas.
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Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorréncia de quaisquer imperfei¢des no

curso da execucdo do contrato, fixando prazo para a sua correc¢ao.
Acompanbhar e fiscalizar a execugdo do contrato.

Efetuar os pagamentos devidos pela execugao do objeto, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigéncias acordadas.

Prestar as informagdes e os esclarecimentos pertinentes as normas internas do TCU
quanto ao uso de suas instala¢des, caso venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

Comunicar oficialmente a CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no

cumprimento do contrato.

Direitos e responsabilidades da CONTRATADA

a.

Encaminhar a unidade fiscalizadora certificados de participacao e faturas ou notas

fiscais relativas ao objeto contratado.

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes

da contratacao.

Responder, por escrito, no prazo maximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de
ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo

TCU.

Em nenhuma hipotese a CONTRATADA poderda alegar desconhecimento,
incompreensdo, dividas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo a execucdo do

objeto, responsabilizando-se por qualquer 6nus decorrente desses fatos.

E expressamente vedada 8 CONTRATADA a veiculagdo de publicidade acerca deste
contrato, salvo se houver prévia autorizagdo da CONTRATANTE.

Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes

assumidas, todas as condigdes exigidas para a qualificagdo, na contratagao direta.
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9. Sancao

9.1. Com fundamento no Titulo IV, Capitulo I — DAS INFRACOES E SANCOES
ADMINISTRATIVAS, da Lei n® 14.133/2021, bem como segundo as diretrizes dispostas
na Secao II do Capitulo II da Portaria-TCU n°® 127, de 2023, a CONTRATADA:

9.1.1.  Podera ser sancionada com adverténcia, caso dé causa a inexecugao

parcial do contrato, quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave.

9.1.2.  Podera ficar impedida de licitar e contratar com o TCU e sera

descredenciada do Sicaf ou do sistema que vier a substitui-lo sem prejuizo da
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rescisdo unilateral do contrato, quando praticar as seguintes infragdes e ndo se

justificar a imposicao de penalidade mais grave:

9.1.3.

9.1.2.1. Der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano
a administragdo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse

coletivo, por trés meses a dois anos.

9.1.2.2. Der causa a inexecugao total do contrato, por seis meses a trés

anos.

9.1.2.3. Ensejar o retardamento da execugao do objeto do contrato sem

motivo justificado, por trés meses a um ano.

Podera ser declarada inidonea para licitar e contratar no ambito da

Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

minimo de 3 anos e maximo de 6 anos, quando praticar as seguintes infragoes:

9.14.

9.1.3.1. Aquelas previstas para a san¢do de impedimento de licitar e
contratar com a Unido, quando se justificar imposi¢ao de penalidade mais

grave.

9.1.3.2. Apresentar declaracdo ou documentagcdo falsa durante a

execucdo do contrato.

9.1.3.3. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execu¢do do contrato.

9.1.3.4. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer

natureza.

9.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846/2013.

No caso de atraso injustificado para o inicio da execucdo dos servigos,

conforme os prazos estabelecidos neste contrato, podera ser aplicada multa de mora

diaria de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato até o limite de 30 (trinta)
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dias, ap6s o qual podera estar configurada, assegurado o contraditorio e a ampla

defesa, a inexecugao total do objeto.

9.1.5. Na hipoétese de atraso injustificado na execugdo do servico, apos o inicio
da execucdo do objeto, poderd ser aplicada a8 CONTRATADA multa de 1% (um
por cento) sobre o valor do contrato, por dia e por ocorréncia, até o limite de 20%
(vinte por cento), apos o qual podera estar configurada, assegurado o contraditorio

e a ampla defesa, a inexecugdo parcial do objeto.

9.1.6.  Na hipotese de descumprimento de quaisquer das obrigacdes dispostas
neste instrumento contratual e/ou ainda nos casos em que o objeto seja executado
de forma insatisfatoria, podera ser aplicada a contratada multa de 1% (um por cento)
sobre o valor do contrato, por dia e por ocorréncia, até o limite de 20%, vinte por
cento), apds o qual podera estar configurada, assegurado o contraditério e a ampla

defesa, a inexecug¢do parcial do objeto.

9.1.7. O retardamento da execug¢do do objeto poderd estar configurado,
assegurado o contraditorio e a ampla defesa, entre outras hipdteses, quando a

contratada:

9.1.7.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execu¢do do servico
apos 10 (dez) dias contados da data estipulada para o inicio da execugdo

contratual.

9.1.7.2. Deixar de entregar, sem causa justificada, os materiais didaticos

na data estipulada.

11
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9.1.8.  Nocaso de retardamento da execucao, a contratada podera ser sancionada

com multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

9.1.9.  Além das situagdes previstas nos itens 9.1.5 e 9.1.6, a inexecugao parcial
do contrato podera ser configurada, entre outras hipoteses, quando a

CONTRATADA:

9.1.9.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execugao do servico
apos 20 (vinte) dias contados da data estipulada para o inicio da execugao

contratual.

9.1.9.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos
no cronograma por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias

intercalados.

9.1.10. No caso de inexecu¢ao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o
contraditorio, a CONTRATADA estard sujeita a aplicagao de multa de 20% (vinte

por cento) do valor do contrato.

9.1.11. Além da situacdo prevista no item 9.1.4, a inexecucao total do contrato
também podera estar configurada, entre outras hipdteses, quando a

CONTRATADA:

9.1.11.1.Executar o objeto de modo defeituoso e ndo se verificar

possibilidade de proveito paraa CONTRATANTE.

9.1.11.2.Paralisar definitivamente a execucao do objeto e a parcela

executada ndo puder ser aproveitada pela CONTRATANTE.

12
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9.1.12. Configurada a inexecu¢do total do contrato, poderd ser aplicada a

contratada multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato.

9.1.13. O contrato podera sera extinto unilateralmente pela Administragdo, nos
casos de retardamento na execugao do contrato, inexecucao parcial ou inexecugao
total do objeto, sem prejuizo da aplicagio das sangdes nele previstas e em legislacao

especifica.

9.1.14. A aplicagdo de multa de mora ndo impedird que a contratante a converta
em compensatoria € promova a extingdo unilateral do contrato com a aplicagao

cumulada de outras sang¢des previstas no contrato.

9.1.15. O valor da multa poderd ser descontado das faturas devidas a

CONTRATADA.

9.1.15.1.Se o valor das faturas for insuficiente, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importancia devida no prazo de 15 (quinze) dias

uteis, contados da comunicagao oficial.

9.1.15.2.Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor
devido pela CONTRATADA a CONTRATANTE, o débito serad

encaminhado para inscri¢do em divida ativa.

9.1.16. A sang¢do de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar sera
precedida de analise juridica e observard as regras constantes do § 6° do art. 156 da

lei n.° 14.133/2021.

9.1.17. Reputar-se-do inidoneos, entre outras hipoteses, atos tais como o0s
o

descritos nos artigos 337-1 e 337-m, § 2° do codigo penal (decreto-lei n.

2.848/1940).

9.1.18. A aplicagdo das sangdes sera precedida de regular instrucdo de processo

de responsabilizagdo, constituido e conduzido em observancia as regras dispostas
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nos arts. 157 a 161 da Lei n.° 14.133/2021 e em regulamento interno da
CONTRATANTE, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

9.1.19. A aplicagdo das sangdes previstas no contrato nao exclui, em hipotese
alguma, a obrigagdo de reparacao integral do dano causado a Administragdo

Publica.

9.1.20. E admitida a reabilitagdo da contratada perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, desde que cumpridas, cumulativamente, as exigéncias

dispostas nos incisos i a v e paragrafo unico do art. 163 da lei n.° 14.133/2021.

10. Fiscalizacao/atestacao

a. Servico de Desenvolvimento Profissional em Lideranga e Gestao (ISC/Selid).

11. Responsavel pela elaboracio do termo de referéncia

a. Servico de Desenvolvimento Profissional em Lideranga e Gestao (ISC/Selid).
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	1. Objeto
	1.1. Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, com a empresa Versa Desenvolvimento Pessoal LTDA, para a realização da Imersão In Company e Mentoria indi...
	2. Exposição de Motivos
	2.1. A Secretaria de Relações Institucionais (SRI) é a unidade do Tribunal de Contas da União que tem por finalidade planejar, propor, executar e monitorar políticas, diretrizes e estratégias de relacionamento institucional, promovendo a integração e ...
	2.2. Fazem parte da equipe da unidade representantes das secretarias regionais do TCU, líderes que tem como atribuição facilitar a comunicação entre o TCU e órgãos e entidades locais, bem como o cidadão brasileiro.
	2.3. O Plano de Gestão estabelecido para o biênio 2025-2027 estabelece como diretriz Cidadão no Foco e Participação Cidadã. Essas diretrizes exigem representantes regionais capazes de se comunicar estrategicamente, construindo coalizões em diversos ní...
	2.4. O desenvolvimento de competências comunicacionais é um processo que vai além da simples transmissão de técnicas; ele exige prática orientada, feedback estruturado e integração entre método e criatividade. Alinhado à exposição teórica, a mentoria ...
	2.5. O mapeamento de competências realizado em 2023, período em que as unidades regionais estaduais estavam vinculadas à AudTransferências, definiu o espaço de atuação denominado “Representação do TCU nos Estados”. Esse espaço de atuação contempla a c...
	2.8. A comunicação estratégica também é uma competência essencial para os líderes do Tribunal de Contas da União (TCU). A trajetória de Liderança e Gestão estabelece essa competência sob a denominação “Comunicar-se de maneira estratégica” (LID10), rec...
	2.9. Além de contribuir para a melhoria das práticas de comunicação da SRI, a iniciativa está alinhada ao Plano Estratégico do TCU 2023–2026, que estabelece como diretriz o fortalecimento da cultura organizacional, o engajamento de pessoas e a excelên...
	2.10. Conclui-se, portanto, que a comunicação estratégica é um instrumento indispensável para o alcance de objetivos institucionais do TCU e da SRI. Por meio de mensagens planejadas e direcionadas, é possível alinhar objetivos organizacionais, fortale...
	3. Descrição das soluções educacionais
	3.1. De acordo com a proposta apresentada, será realizado um treinamento, na modalidade presencial, com carga horária de 16 horas, juntamente com a contratação de 70 horas de mentoria.
	3.2. Priscila Schmidt é especialista em comunicação estratégica e oratória para lideranças, com mais de 15 anos de experiência na área. Fundadora da Versa, atua no desenvolvimento de competências comunicacionais para executivos e equipes, utilizando m...
	3.3.  Foi realizada em setembro de 2025 durante a Integração com a SRI, a ação educacional 'Treinamento de Comunicação Estratégica', conduzida por especialista Priscila Schmidt, foi bem avaliada pelo público-alvo. Segundo a percepção dos gestores, a i...
	3.4. Considerando o êxito da etapa inicial realizada em setembro de 2025, a nova contratação, que compreende as modalidades de Imersão In Company e Mentoria Individual, justifica-se pela necessidade estratégica de transpor o conhecimento teórico para ...
	4. Fundamentação legal da contratação e instrumento de contrato
	4.1. A contratação enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, III, f, da Lei 14.133/2021, nos termos da Decisão-TCU nº 439/98 (Plenário).
	4.2. A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho  , atendendo ao art. 95 da Lei n. 14.133/2021.
	4.3. Deverá constar na nota de empenho além da expressa vinculação à autorização, ao termo de referência e ao ato que tiver autorizado a contratação direta, a indicação da legislação aplicável à execução do contrato, lei 14.133/2021, inclusive quanto ...
	5. Fundamentação legal da contratação e instrumento de contrato
	a. Para esta contratação direta, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos, na forma exigida do art. 68, da Lei 14.133/2021:
	I. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
	II. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	III. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
	IV. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
	V. a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
	VI. proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
	b. De acordo com o art. 20, da IN Seges/ME n. 67/2021, no caso de contratações para entrega imediata, consideradas aquelas com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quart...
	c. O TCU poderá consultar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) e sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificação dos requisitos de habilitação.

	6. Liquidação e pagamento
	6.1. Para efeitos de recebimento definitivo do objeto a CONTRATADA deve apresentar certificados de participação dos servidores nos eventos e nota fiscal/fatura do fornecimento, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, com...
	6.2. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 15 (dez) dias, contado do recebimento definitivo do objeto e da apresentação do documento fiscal correspondente.
	6.3. A prestação do serviço deverá ocorrer em conformidade com as especificações descritas na Nota de Empenho e Termo de Referência do processo de contratação.
	6.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação contratual, não gerando direito a reajustamento de preços ou correção monetária.
	7. Direitos e responsabilidades da CONTRATANTE
	a. Receber os serviços nas condições exigidas no Termo de Referência quanto à especificação, quantidade, funcionalidade, prazo, garantias, entre outros.
	b. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes acerca do objeto que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas.
	c. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção.
	d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
	e. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências acordadas.
	f. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do TCU quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.
	g. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

	8. Direitos e responsabilidades da CONTRATADA
	a. Encaminhar à unidade fiscalizadora certificados de participação e faturas ou notas fiscais relativas ao objeto contratado.
	b. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da contratação.
	c. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo TCU.
	d. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente desses fatos.
	e.  É expressamente vedada à CONTRATADA a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE.
	f. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação, na contratação direta.

	9. Sanção
	9.1. Com fundamento no Título IV, Capítulo I – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, da Lei nº 14.133/2021, bem como segundo as diretrizes dispostas na Seção II do Capítulo II da Portaria-TCU nº 127, de 2023, a CONTRATADA:
	9.1.1. Poderá ser sancionada com advertência, caso dê causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	9.1.2. Poderá ficar impedida de licitar e contratar com o TCU e será descredenciada do Sicaf ou do sistema que vier a substituí-lo sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição ...
	9.1.2.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, por três meses a dois anos.
	9.1.2.2. Der causa à inexecução total do contrato, por seis meses a três anos.
	9.1.2.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato sem motivo justificado, por três meses a um ano.
	9.1.3. Poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos, quando praticar as seguintes infrações:
	9.1.3.1. Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, quando se justificar imposição de penalidade mais grave.
	9.1.3.2. Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato.
	9.1.3.3. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
	9.1.3.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
	9.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
	9.1.4. No caso de atraso injustificado para o início da execução dos serviços, conforme os prazos estabelecidos neste contrato, poderá ser aplicada multa de mora diária de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato até o limite de 30 (trinta) dias, a...
	9.1.5. Na hipótese de atraso injustificado na execução do serviço, após o início da execução do objeto, poderá ser aplicada à CONTRATADA multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia e por ocorrência, até o limite de 20% (vinte por cen...
	9.1.6. Na hipótese de descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas neste instrumento contratual e/ou ainda nos casos em que o objeto seja executado de forma insatisfatória, poderá ser aplicada à contratada multa de 1% (um por cento) sobre o va...
	9.1.7. O retardamento da execução do objeto poderá estar configurado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, entre outras hipóteses, quando a contratada:
	9.1.7.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do serviço após 10 (dez) dias contados da data estipulada para o início da execução contratual.
	9.1.7.2. Deixar de entregar, sem causa justificada, os materiais didáticos na data estipulada.
	9.1.8. No caso de retardamento da execução, a contratada poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
	9.1.9. Além das situações previstas nos itens 9.1.5 e 9.1.6, a inexecução parcial do contrato poderá ser configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	9.1.9.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do serviço após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para o início da execução contratual.
	9.1.9.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no cronograma por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	9.1.10. No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
	9.1.11. Além da situação prevista no item 9.1.4, a inexecução total do contrato também poderá estar configurada, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	9.1.11.1. Executar o objeto de modo defeituoso e não se verificar possibilidade de proveito para a CONTRATANTE.
	9.1.11.2. Paralisar definitivamente a execução do objeto e a parcela executada não puder ser aproveitada pela CONTRATANTE.
	9.1.12. Configurada a inexecução total do contrato, poderá ser aplicada à contratada multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato.
	9.1.13.   O contrato poderá será extinto unilateralmente pela Administração, nos casos de retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação espe...
	9.1.14. A aplicação de multa de mora não impedirá que a contratante a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no contrato.
	9.1.15. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	9.1.15.1. Se o valor das faturas for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
	9.1.15.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
	9.1.16. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e observará as regras constantes do § 6º do art. 156 da lei n.º 14.133/2021.
	9.1.17. Reputar-se-ão inidôneos, entre outras hipóteses, atos tais como os descritos nos artigos 337-l e 337-m, § 2º, do código penal (decreto-lei n.º 2.848/1940).
	9.1.18. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n.º 14.133/2021 e em regulamento interno da CONTRATANTE, assegu...
	9.1.19. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	9.1.20. É admitida a reabilitação da contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, desde que cumpridas, cumulativamente, as exigências dispostas nos incisos i a v e parágrafo único do art. 163 da lei n.º 14.133/2021.
	10. Fiscalização/atestação
	a. Serviço de Desenvolvimento Profissional em Liderança e Gestão (ISC/Selid).

	11. Responsável pela elaboração do termo de referência
	a. Serviço de Desenvolvimento Profissional em Liderança e Gestão (ISC/Selid).


